
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.371 - AM (2012/0189961-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO - FNDE 
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DELMIRO BARBOZA DE LIMA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
ART. 7º DA LEI 8.429/1992. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. PERICULUM 
IN MORA PRESUMIDO. 
1. Trata-se, originariamente, de Ação que visa ao reconhecimento de improbidade 
administrativa por irregularidade na prestação de contas referentes ao repasse de 
recursos financeiros de verbas destinadas a custear transporte escolar e merenda 
(PNAE E PNATE), com prejuízo de aproximadamente R$ 500 mil (valores de 
outubro de 2009). A indisponibilidade de bens foi indeferida na origem, por 
ausência de periculum in mora. 
2. Assente na Segunda Turma do STJ o entendimento de que a decretação de 
indisponibilidade dos bens não está condicionada à comprovação de dilapidação 
efetiva ou iminente de patrimônio, porquanto visa, justamente, a evitar dilapidação 
patrimonial. Posição contrária tornaria difícil, e muitas vezes inócua, a efetivação 
da Medida Cautelar em foco. O periculum in mora é considerado implícito. 
Precedentes: Edcl no REsp 1.211.986/MT, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 9.6.2011; REsp 1319515/ES, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 21/09/2012; REsp 1.205.119/MT, Segunda Turma, Relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Dje 28.10.2010; REsp 1.203.133/MT, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 28.10.2010; REsp 1.161.631/PR, 
Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 24.8.2010; REsp 
1.177.290/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, Dje 
1.7.2010; REsp 1.177.128/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, Dje 16.9.2010; REsp 1.134.638/MT, Segunda Turma, Relator Ministra 
Eliana Calmon, Dje 23.11.2009.
3. Recurso Especial provido para conceder a medida de indisponibilidade de bens.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 

Brasília, 18 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.371 - AM (2012/0189961-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO - FNDE 
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DELMIRO BARBOZA DE LIMA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

originariamente, de Ação que visa ao reconhecimento de improbidade administrativa por 

irregularidade na prestação de contas referentes ao repasse de recursos financeiros de verbas 

destinadas a custear transporte escolar e merenda (PNAE E PNATE), com prejuízo de 

aproximadamente R$ 500 mil (valores de outubro de 2009). 

O indeferimento do pedido liminar de indisponibilidade de bens foi feito pelo 

Tribunal de origem nos termos de acórdão assim ementado: 

PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. AUSÊNCIA DO FUMUS BONI IURIS. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A indisponibilidade de bens possui natureza acautelatória, 
sobretudo quando se verifica que objetiva ela assegurar o ressarcimento aos 
cofres públicos dos eventuais danos causados pelo ato ímprobo, circunstância que 
faz com que, para a concessão de medida liminar para a decretação da 
indisponibilidade de bens, seja necessária a presença simultânea dos requisitos do 
fumus boni iuris e do periculum in mora, o que não se vislumbra na hipótese dos 
presentes autos.

2. Da análise dos autos, verifica-se que não restou evidenciado, 
concretamente, a ocorrência do fumus boni iuris necessário ao deferimento da 
medida relativa a existência de valores a ressarcir, considerando o asseverado 
pelo MM. Juízo Federal a quo, no sentido de que “(...) segundo a inicial, não há 
prova nos autos, ou ao menos indícios, que demonstrem enriquecimento ilícito 
(...)” (fl. 13).

3. Decisão mantida. Agravo desprovido.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da 
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Constituição da República. O recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação 

dos arts. 7º da LIA. Aponta que o periculum in mora é implícito em situações como a dos 

autos. 

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso (fls. 

422-429/STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.371 - AM (2012/0189961-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

irresignação merece acolhida. 

O acórdão recorrido refutou a liminar sob a justificativa de ausência de ato atual 

ou iminente de dilapidação de patrimônio ou destruição de bens (periculum in mora). Cito 

trecho pertinente:

É que, da análise dos autos, verifica-se, data venia, que não restou 
evidenciado, concretamente, a ocorrência do periculum in mora necessário ao 
deferimento da medida, considerando o asseverado pelo MM. Juízo Federal a 
quo, no sentido de que “(...) segundo a inicial, não há prova nos autos, ou ao 
menos indícios, que demonstrem enriquecimento ilícito, como também nenhum ato 
atual ou iminente de que o Requerido estaria dilapidando seu patrimônio ou 
destruindo bens que viessem a garantir eventual sentença” (fl. 13).

São vastos os precedentes do STJ no sentido de que a indisponibilidade dos 

bens é medida de cautela que visa a assegurar a indenização aos cofres públicos, sendo 

necessária, para respaldá-la, a existência de fortes indícios de responsabilidade na prática de 

ato de improbidade que cause dano ao Erário (fumus boni iuris), configurada no caso. 

Tal medida, entretanto, conforme entendimento unânime da Segunda Turma, 

não está condicionada à comprovação de que os réus estejam dilapidando seu patrimônio, ou 

na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora está implícito no comando 

legal.

A propósito, são inúmeros os precedentes:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MEDIDA CAUTELAR DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. TUTELA 
DE EVIDÊNCIA. COGNIÇÃO SUMÁRIA. PERICULUM IN MORA. 
EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUMUS BONI IURIS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL PROPORCIONAL À LESÃO E AO 
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ENRIQUECIMENTO ILÍCITO RESPECTIVO. BENS IMPENHORÁVEIS. 
EXCLUSÃO.

1. Trata-se de recurso especial em que se discute a possibilidade 
de se decretar a indisponibilidade de bens na Ação Civil Pública por ato de 
improbidade administrativa, nos termos do art. 7º da Lei 8.429/92, sem a 
demonstração do risco de dano (periculum in mora), ou seja, do perigo de 
dilapidação do patrimônio de bens do acionado.

2. Na busca da garantia da reparação total do dano, a Lei nº 
8.429/92 traz em seu bojo medidas cautelares para a garantia da efetividade da 
execução, que, como sabemos, não são exaustivas. Dentre elas, a 
indisponibilidade de bens, prevista no art. 7º do referido diploma legal.

3. As medidas cautelares, em regra, como tutelas emergenciais, 
exigem, para a sua concessão, o cumprimento de dois requisitos: o fumus boni 
juris  (plausibilidade do direito alegado) e o periculum in mora (fundado receio de 
que a outra parte, antes do julgamento da lide, cause ao seu direito lesão grave ou 
de difícil reparação).

4. No caso da medida cautelar de indisponibilidade, prevista no art. 
7º da LIA, não se vislumbra uma típica tutela de urgência, como descrito acima, 
mas sim uma tutela de evidência, uma vez que o periculum in mora não é oriundo 
da intenção do agente dilapidar seu patrimônio e, sim, da gravidade dos fatos e do 
montante do prejuízo causado ao erário, o que atinge toda a coletividade. O 
próprio legislador dispensa a demonstração do perigo de dano, em vista da 
redação imperativa da Constituição Federal (art. 37, §4º) e da própria Lei de 
Improbidade (art. 7º).

5. A referida medida cautelar constritiva de bens, por ser uma 
tutela sumária fundada em evidência, não possui caráter sancionador nem 
antecipa a culpabilidade do agente, até mesmo em razão da perene reversibilidade 
do provimento judicial que a deferir.

6. Verifica-se no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992 que a 
indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes 
indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao 
Erário, estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo 
determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual "os atos de 
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível".

7. O periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, 
representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta 
Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de 
indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, 
esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. 
Precedentes: (REsp 1315092/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012; AgRg no AREsp 133.243/MT, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, 
DJe 24/05/2012; MC 9.675/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011; 
EDcl no REsp 1211986/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 09/06/2011.
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8. A Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes 
tráfegos, ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos 
tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o ressarcimento 
ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de ato 
ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração 
do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar 
sumária (art.789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à 
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, 
bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido.

9. A decretação da indisponibilidade de bens, apesar da 
excepcionalidade legal expressa da desnecessidade da demonstração do risco de 
dilapidação do patrimônio, não é uma medida de adoção automática, devendo ser 
adequadamente fundamentada pelo magistrado, sob pena de nulidade (art. 93, IX, 
da Constituição Federal), sobretudo por se tratar de constrição patrimonial.

10. Oportuno notar que é pacífico nesta Corte Superior 
entendimento segundo o qual a indisponibilidade de bens deve recair sobre o 
patrimônio dos réus em ação de improbidade administrativa de modo suficiente a 
garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em 
consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma.

11. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela 
condução do processo cabe guardar atenção, entre outros, aos preceitos legais 
que resguardam certas espécies patrimoniais contra a indisponibilidade, mediante 
atuação processual dos interessados - a quem caberá, p. ex., fazer prova que 
determinadas quantias estão destinadas a seu mínimo existencial.

12. A constrição patrimonial deve alcançar o valor da totalidade da 
lesão ao erário, bem como sua repercussão no enriquecimento ilícito do agente, 
decorrente do ato de improbidade que se imputa, excluídos os bens impenhoráveis 
assim definidos por lei, salvo quando estes tenham sido, comprovadamente, 
adquiridos também com produto da empreitada ímproba, resguardado, como já 
dito , o essencial para sua subsistência.

13. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica 
inicialmente o prejuízo total ao erário na esfera de, aproximadamente, R$ 
15.000.000,00 (quinze milhões de reais), sendo o ora recorrente responsabilizado 
solidariamente aos demais agentes no valor de R$ 5.250.000,00 (cinco milhões e 
duzentos e cinquenta mil reais). Esta é, portanto, a quantia a ser levada em conta 
na decretação de indisponibilidade dos bens, não esquecendo o valor do pedido de 
condenação em multa civil, se houver (vedação ao excesso de cautela).

14. Assim, como a medida cautelar de indisponibilidade de bens, 
prevista na LIA, trata de uma tutela de evidência, basta a comprovação da 
verossimilhança das alegações, pois, como visto, pela própria natureza do bem 
protegido, o legislador dispensou o requisito do perigo da demora. No presente 
caso, o Tribunal a quo concluiu pela existência do fumus boni iuris, uma vez que o 
acervo probatório que instruiu a petição inicial demonstrou fortes indícios da 
ilicitude das licitações, que foram suspostamente realizadas de forma fraudulenta. 
Ora, estando presente o fumus boni juris, como constatado pela Corte de origem, 
e sendo dispensada a demonstração do risco de dano (periculum in mora), que é 
presumido pela norma, em razão da gravidade do ato e a necessidade de garantir 
o ressarcimento do patrimônio público, conclui-se pela legalidade da decretação 
da indisponibilidade dos bens.
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15. Recurso especial não provido. (REsp 1319515/ES, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/08/2012, DJe 21/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INFRINGÊNCIA. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. FUMUS BONI IURIS PRESENTE. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 

1. Trata-se na origem de Ação Civil de ressarcimento de danos ao 
Erário combinado com pedido liminar de indisponibilidade de bens e exibição de 
documentos contra deputados, servidores e gestores da Assembleia Legislativa 
Estadual alegadamente responsáveis por desvios no montante aproximado de R$ 
1,1 milhão (valor histórico). A petição inicial decorre da apuração de denúncia de 
desvio e apropriação indevida de recursos do Poder Legislativo do Estado de 

Mato Grosso por meio de pagamentos a empresas inexistentes ou irregulares – 
fatos esses relacionados com a chamada "Operação Arca de Noé", deflagrada 
pela Polícia Federal e Ministérios Públicos e referente ao Grupo João Arcanjo 
Ribeiro e à empresa Confiança Factoring Fomento Mercantil. Há notícia de várias 
Ações Civis Públicas propostas e danos da ordem de R$ 100 milhões

2. Requerida a indisponibilidade de bens, foi ela indeferida na 
origem, por ausência dos pressupostos autorizadores. Contra a decisão, o 

Ministério Público interpôs Recurso Especial – amparado na tese da 
verossimilhança demonstrada documentalmente e do periculum in mora 

implícito –, que foi provido pela Turma, acolhendo-se a tese defendida. 
3. Os Embargos Declaratórios, manifestamente infringentes, não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
4. Não fosse isso, é assente na Segunda Turma do STJ o 

entendimento de que a decretação de indisponibilidade dos bens não está 
condicionada à comprovação de dilapidação efetiva ou iminente de 
patrimônio, porquanto visa, justamente, a evitar dilapidação patrimonial. 
Posição contrária tornaria difícil, e muitas vezes inócua, a efetivação da 
Medida Cautelar em foco. O periculum in mora é considerado implícito. 
Precedentes do STJ inclusive em Recursos derivados da "Operação Arca de 
Noé" (REsp 1205119/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Dje 28.10.2010; REsp 1203133/MT, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28.10.2010; REsp 1161631/PR, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.8.2010; REsp 
1177290/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, Dje 
1.7.2010; REsp 1177128/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, Dje 16.9.2010; REsp 1134638/MT, Segunda Turma, Relator 
Ministra Eliana Calmon, Dje 23.11.2009.

5. O fumus boni iuris está presente e foi demonstrado por meio 
da expressiva lesividade narrada, da vinculação da demanda com a "Operação 
Arca de Noé", dos altos valores envolvidos, da verossimilhança jamais afastada 
pelas decisões recorridas e dos pressupostos fáticos narrados no relatório do 
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acórdão recorrido (referência ao desvio de verbas, aos inúmeros procedimentos 
de licitação de empenho de pagamentos não apresentados e à dificuldade de 
encontrar a pessoa jurídica pivô de tais desvios). 

6. Embargos de Declaração rejeitados (Edcl no REsp 
1211986/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
9/6/2011, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGADO PREJUÍZO AO 
ERÁRIO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PERICULUM IN MORA 
PRESUMIDO NO ART. 7º DA LEI N. 8.429/92.

1. Cuida-se de recurso especial contra acórdão que deu 
provimento ao agravo de instrumento interposto por Roberto Grando contra a 
decisão proferida em ação cautelar inominada, conexa à ação civil pública de 
improbidade administrativa, na parte em que manteve a decretação da 
indisponibilidade de bens do ora recorrido, que havia sido deferida na Justiça 
Estadual, a qual foi ratificada pela decisão agravada, emanada da Justiça Federal.

2. Inicialmente, é necessário que os órgãos julgadores não estão 
obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um 
processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 
coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, 
da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Precedentes.

3. Por outro lado, esta Corte Superior tem posição pacífica no 
sentido de que não existe norma vigente que desqualifique os agentes políticos - 
incluindo secretário municipal, para doutrina e jurisprudência que assim os 
consideram - como parte legítima a figurar no pólo passivo de ações de 
improbidade administrativa.

Precedentes.
4. Os secretários municipais se enquadram no conceito de "agente 

público" (político ou não) formulado pelo art. 2º da Lei n. 8.429/92 e, mesmo que 
seus atos pudessem eventualmente se subsumirem à Lei n.

1.079/50, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que existe perfeita compatibilidade entre o regime especial de 
responsabilização política e o regime de improbidade administrativa previsto na 
Lei n. 8.429/92, cabendo, apenas e tão-somente, restrições em relação ao órgão 
competente para impor as sanções quando houver previsão de foro privilegiado 
ratione personae na Constituição da República vigente.

5. Sobre a aludida violação dos arts. 7º, 10 e 16 da Lei 
8.429/92, esta Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual 
o periculum in mora em casos de indisponibilidade patrimonial por 
imputação de conduta ímproba lesiva ao erário é implícito ao comando 
normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, de modo que ficava limitado o 
deferimento dessa medida acautelatória à verificação da verossimilhança 
das alegações formuladas na inicial. Precedentes.

6. Com efeito, se por um lado exige-se, no tocante ao fumus boni 
iuris, a demonstração de possível dano ao erário, ou enriquecimento ilícito do 
agente, por outro, no presente caso, a instância ordinária também destacou a 
verossimilhança das alegações do Parquet quanto à ocorrência de lesão ao 
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patrimônio público, sobretudo diante do que se depreende da decisão que deferiu a 
liminar.

7. Dessa forma, caracterizados os requisitos ensejadores da 
medida assecuratória de indisponibilidade patrimonial dos bens dos recorridos, é 
plenamente regular a imposição dessa medida.

8. Recurso especial provido (REsp 1244028/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/05/2011, DJe 02/09/2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
VÍCIOS INEXISTENTES. (IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO NO ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. )

1. Esta Corte Superior manifestou-se de forma clara, 
suficiente e adequada no sentido de que é pacífico nesta Corte Superior 
entendimento segundo o qual o periculum in mora em casos de 
indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao 
erário é implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, 
ficando limitado o deferimento desta medida acautelatória à verificação da 
verossimilhança das alegações formuladas na inicial. Neste sentido, 
confiram-se os seguintes precedentes: REsp 1.177.290/MT, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.7.2010, e REsp 1.135.548/PR, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22.6.2010. 

2. As pretensões veiculadas nos embargos de declaração têm 
caráter meramente infringente, sem que, entretanto, existam os vícios do art. 535 
do CPC no acórdão combatido. Os embargos de declaração têm objetivo estreito, 
não sendo meio para rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados (Edcl no REsp 1205119/MT, 
SEGUNDA TURMA, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Dje 8.2.2011, 
grifei) 

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. DECRETAÇÃO. 
REQUISITOS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992. REVISÃO. FATOS. 
NÃO-CABIMENTO. SÚMULA 07/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem-se alinhado 
no sentido da desnecessidade de prova de periculum in mora concreto, ou seja, 
de que o réu estaria dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, 
exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni iuris, consistente em fundados 
indícios da prática de atos de improbidade. Precedentes: REsp 1.203.133/MT, 
Rel. Ministro Castro Meira, REsp 967.841/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 08.10.2010, REsp 1.135.548/PR, Rel. Ministra  Eliana Calmon, DJe 
22.06.2010; REsp 1.115.452/MA, Rel. Ministro  Herman Benjamin, DJe 
20.04.2010.

2. O Tribunal de origem, porém, em nenhum momento 
manifestou-se sobre a plausibilidade da responsabilidade imputada ao recorrido.

3. É vedada a imersão no conjunto fático-probatório da demanda, 
nos termos da Súmula 07/STJ, para a apreciação das provas documentais 

Documento: 1227272 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2013 Página  10 de 4



 
 

 

apontadas pelo recorrente, a fim de aferir se o recorrido incorreu ou não em dano 
ao erário ou enriquecimento ilícito. Precedentes.

4. Recurso especial não conhecido (REsp 1190846/PI, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 
10/02/2011). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 20, P. ÚN., DA LEI N. 8.429/92. 
NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE 
SUPERIOR. INDISPONIBILIDADE DE BENS. DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO NO ART. 7º DA 
LEI N. 8.429/92. INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. DESNECESSIDADE.

1. Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região que, em síntese, indeferiu uma série de medidas cautelares 
propostas pelo recorrente, a saber: indisponibilidade de bens, afastamento do 
servidor alegadamente ímprobo do cargo e quebra de sigilos bancário e fiscal.

2. Nas razões recursais, sustenta a parte interessada ter havido 
ofensa aos arts. 7º, p. ún., da Lei n. 8.429/92 - ao argumento de ser cabível a 
indisponibilidade no caso concreto - e 20, p. ún., do mesmo diploma normativo - 
pois é imprescindível o afastamento do servidor considerado ímprobo do cargo na 
espécie. Além disso, alega, com base em outros precedentes judiciais, que a 
quebra de sigilos bancário e fiscal não exige exaurimento de ouras instâncias de 
busca pelos dados a que se pretende ter acesso.

3. Não é possível conhecer do especial no que se refere ao 
cabimento da quebra de sigilos na espécie, uma vez que a parte recorrente não 
indicou dispositivos de legislação infraconstitucional federal que considerava 
violados, daí porque incide a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por 
analogia.

4. O acolhimento da pretensão recursal - no sentido de que seria 
imprescindível o afastamento do servidor alegadamente ímprobo - necessitaria de 
prévia reanálise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, razão pela qual 
incide, no ponto, o óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior.

5. No que se refere à indisponibilidade de bens do recorrido, 
importante pontuar que a origem manteve o indeferimento inicial do pedido ao 
entendimento de que não havia prova de dilapidação patrimonial, bem como pela 
não-especificação dos bens sobre os quais recairia a medida cautelar (fl. 163, 
e-STJ). Esta conclusão merece reversão.

6. É que é pacífico nesta Corte Superior entendimento 
segundo o qual o periculum in mora em casos de indisponibilidade 
patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário é implícito 
ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, ficando limitado o 
deferimento desta medida acautelatória à verificação da verossimilhança 
das alegações formuladas na inicial. Precedentes.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 
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consolidada pela desnecessidade de individualização dos bens sobre os quais se 
pretende fazer recair a indisponibilidade prevista no art. 7º, p. ún., da Lei n. 
8.429/92, considerando a diferença existente entre os institutos da 
"indisponibilidade" e do "seqüestro de bens" (este com sede legal própria, qual 
seja, o art. 16 da Lei n. 8.429/92). Precedentes.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido 
(REsp 967.841/PA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2010, DJe 08/10/2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO NO ART. 7º DA 
LEI N. 8.429/92. INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. DESNECESSIDADE.

1. A Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, 
havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É cediço que, 
quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos, não cabe falar em ofensa ao referidos dispositivos legais. 
Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.

2. No que se refere à indisponibilidade de bens do recorrido, 
importante pontuar que a acórdão decidiu pelo indeferimento do pedido ao 
entendimento de que não havia prova de dilapidação patrimonial, bem como pela 
não-especificação dos bens sobre os quais recairia a medida cautelar. Estas 
conclusões merecem reversão.

3. É que é pacífico nesta Corte Superior entendimento 
segundo o qual o periculum in mora em casos de indisponibilidade 
patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário é implícito 
ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, ficando limitado o 
deferimento desta medida acautelatória à verificação da verossimilhança 
das alegações formuladas na inicial. Precedentes.

4. Da mesma forma, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça está consolidada pela desnecessidade de individualização dos bens sobre 
os quais se pretende fazer recair a indisponibilidade prevista no art. 7º, p. ún., da 
Lei n. 8.429/92, considerando a diferença existente entre os institutos da 
"indisponibilidade" e do "seqüestro de bens" (este com sede legal própria, qual 
seja, o art. 16 da Lei n. 8.429/92). Precedentes.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
provido. (REsp 1201559/MT, SEGUNDA TURMA, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Dje 28.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS.DECRETAÇÃO. REQUISITOS. ART. 7º 
DA LEI 8.429/1992. FUMUS BONI IURIS DEMONSTRADO.

1. Afasta-se a prejudicial de mérito referente à pretensa violação 
do art. 535 do CPC, em razão da forma genérica pela qual foi deduzida, 
limitando-se o recorrente a afirmar que o Tribunal a quo teria deixado de analisar 
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questão trazida nos embargos declaratórios. Incide o óbice da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal a quo concluiu pela inexistência de elementos que 

justificassem a indisponibilidade de bens dos recorridos, na forma do art. 7º da Lei 
n.º 8.429/92, ao fundamento de que o decreto de indisponibilidade de bens 
somente se justifica se houver prova ou alegação de prática que impliquem em 
alteração ou redução de patrimônio, capaz de colocar em risco o ressarcimento ao 
erário na eventualidade de procedência da ação.

3. No especial, alega-se a existência de fundados indícios de 
dano ao erário – fumaça do bom direito – o que, por si só, seria suficiente 
para motivar o ato de constrição patrimonial, à vista do periculum in mora 
presumido no art. 7º da Lei n.º 8.429/92.

4. É desnecessária a prova do periculum in mora concreto, ou 
seja, de que os réus estariam dilapidando seu patrimônio, ou na iminência 
de fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni iuris, 
consistente em fundados indícios da prática de atos de improbidade. 
Precedentes.

5. O acórdão impugnado manifestou-se, explicitamente, sobre a 
plausibilidade da responsabilidade imputada aos recorridos, constatando, assim, a 
presença da fumaça do bom direito.

6. Recurso especial provido (REsp 1203133/MT, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 
28/10/2010, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGADO PREJUÍZO 
AO ERÁRIO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PERICULUM IN MORA 
PRESUMIDO NO ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. ANÁLISE JUDICIAL QUE 
SE LIMITA À CARATERIZAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS.

1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. 
Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. No mais, pacífico nesta Corte Superior entendimento 
segundo o qual o periculum in mora em casos de indisponibilidade 
patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao erário é implícito 
ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, ficando limitado o 
deferimento desta medida acautelatória à verificação da verossimilhança 
das alegações formuladas na inicial. Precedentes.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido 
(REsp 1199329/MT, SEGUNDA TURMA, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Dje 8.10.2010).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. 
ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO JURÍDICO 
EQUIVOCADO. AFASTAMENTO CAUTELAR DO CARGO. SÚMULA 
7/STJ.
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1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública ajuizada contra 
Deputados Estaduais e servidores da Assembléia Legislativa de Mato Grosso, aos 
quais são imputados atos de improbidade administrativa por fraude a licitação, 
além de desvio e apropriação indevida de recursos públicos por emissão e 
pagamento de cheques para empresas inexistentes e irregulares.

2. No Agravo de Instrumento, ficou registrado que estão em curso 
mais de sessenta Ações Civis Públicas contra os ora recorridos por supostos atos 
reiterados de improbidade administrativa, que no total ultrapassam a vultosa 
quantia de R$ 97.000.000,00 (noventa e sete milhões de reais) – o caso dos autos 
envolve dano de R$ 3.028.426,63 (três milhões, vinte e oito mil, quatrocentos e 
vinte e seis reais e sessenta e três centavos) decorrentes de pagamentos feitos à 
empresa Comercial Celeste de Papéis e Serviços Ltda.

3. A instância ordinária indeferiu o pedido de decretação de 
indisponibilidade dos bens, ao fundamento de que o Parquet não os individualizou 
nem comprovou a existência de atos concretos de dilapidação patrimonial pelos 
réus.

4. Cabe reconhecer a violação do art. 7º da Lei 8.429/1992 in 
casu, tendo em vista o fundamento jurídico equivocado do acórdão recorrido.

5. A decretação da indisponibilidade, que não se confunde com o 
seqüestro, prescinde de individualização dos bens pelo Parquet. A exegese do art. 
7º da Lei 8.429/1992, conferida pela jurisprudência do STJ, é de que a 
indisponibilidade pode alcançar tantos bens quantos forem necessários a garantir 
as conseqüências financeiras da prática de improbidade, mesmo os adquiridos 
anteriormente à conduta ilícita.

6. Desarrazoado aguardar a realização de atos concretos 
tendentes à dilapidação do patrimônio, sob pena de esvaziar o escopo da medida. 
Precedentes do STJ.

7. Admite-se a indisponibilidade dos bens em caso de forte 
prova indiciária de responsabilidade dos réus na consecução do ato 
ímprobo que cause enriquecimento ilícito ou dano ao Erário, estando o 
periculum in mora implícito no próprio comando legal. Precedentes do STJ.

8. Hipótese em que, considerando a natureza gravíssima dos atos 
de improbidade administrativa imputados aos réus e os elevados valores 
financeiros envolvidos, a indisponibilidade dos bens deve ser declarada de 
imediato pelo STJ.

9. O art. 20, parágrafo único, da Lei 8.429/1992 prevê a viabilidade 
de afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, quando a medida se fizer 
necessária à instrução processual. A alteração do entendimento do Tribunal a 
quo, de que não ficou demonstrada tal necessidade, demanda reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

10. Friso que a impossibilidade da conclusão lançada no acórdão 
recorrido não proíbe que o pedido de afastamento seja eventualmente renovado 
nos autos com base em novos elementos que comprovem o cabimento da medida.

11. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido para determinar a indisponibilidade dos bens dos recorridos 
(REsp 1177290/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 01/07/2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
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PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO JURÍDICO EQUIVOCADO. AFASTAMENTO 
CAUTELAR DO CARGO. SÚMULA 7/STJ.

1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública ajuizada contra 
Deputados Estaduais e servidores da Assembléia Legislativa de Mato Grosso, aos 
quais são imputados atos de improbidade administrativa por fraude a licitação, 
além de desvio e apropriação indevida de recursos públicos mediante emissão e 
pagamento de cheques para empresas inexistentes e irregulares.

2. No Agravo de Instrumento, ficou registrado que estão em curso 
mais de sessenta Ações Civis Públicas contra os ora recorridos por supostos atos 
reiterados de improbidade administrativa, que no total ultrapassam a vultosa 
quantia de R$ 97.000.000,00 (noventa e sete milhões de reais).

3. A instância ordinária indeferiu o pedido de decretação de 
indisponibilidade dos bens, ao fundamento de que o Parquet não os individualizou 
nem comprovou a existência de atos concretos de dilapidação patrimonial pelos 
réus.

4. Cabe reconhecer a violação do art. 7º da Lei 8.429/1992 na 
hipótese, tendo em vista o fundamento jurídico equivocado do acórdão recorrido.

5. A decretação da indisponibilidade, que não se confunde com o 
seqüestro, prescinde de individualização dos bens pelo Parquet . A exegese do 
art. 7º da Lei 8.429/1992, conferida pela jurisprudência do STJ, é de que a 
indisponibilidade pode alcançar tantos bens quantos forem necessários a garantir 
as conseqüências financeiras da prática de improbidade, mesmo os adquiridos 
anteriormente à conduta ilícíta.

6. Desarrazoado aguardar a realização de atos concretos 
tendentes à dilapidação do patrimônio, sob pena de esvaziar o escopo da 
medida, admitindo-se a indisponibilidade dos bens em caso de forte prova 
indiciária de responsabilidade dos réus na consecução do ato ímprobo que 
cause enriquecimento ilícito ou dano ao Erário. Precedentes do STJ.

7. O art. 20, parágrafo único, da Lei 8.429/1992 prevê a viabilidade 
do afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, quando a medida se fizer 
necessária à instrução processual. A alteração do entendimento do Tribunal a 
quo, de que não ficou demonstrada tal necessidade, demanda reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

8. Friso que a impossibilidade de modificar a conclusão lançada no 
acórdão recorrido não proíbe que o pedido de afastamento seja eventualmente 
renovado nos autos com base em novos elementos que comprovem o cabimento 
da medida. 

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido para rechaçar os óbices lançados no acórdão recorrido e 
determinar que o Tribunal de origem reexamine o pedido de indisponibilidade dos 
bens. (REsp 1177128/MT, SEGUNDA TURMA, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Dje 16.9.2010)

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – INDISPONIBILIDADE DE BENS – 
ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.429/1992 – REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO – LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS – 
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POSSIBILIDADE.
1. O provimento cautelar para indisponibilidade de bens, de que 

trata o art. 7º, parágrafo único da Lei 8.429/1992, exige fortes indícios de 
responsabilidade do agente na consecução do ato ímprobo, em especial nas 
condutas que causem dano material ao Erário.

2. O requisito cautelar do periculum in mora está implícito no 
próprio comando legal, que prevê a medida de bloqueio de bens, uma vez 
que visa a 'assegurar o integral ressarcimento do dano'.

3. A demonstração, em tese, do dano ao Erário e/ou do 
enriquecimento ilícito do agente, caracteriza o fumus boni iuris.

4.  É admissível a concessão de liminar inaudita altera pars para 
a decretação de indisponibilidade e seqüestro de bens, visando assegurar o 
resultado útil da tutela jurisdicional, qual seja, o ressarcimento ao Erário. 
Precedentes do STJ.

5. Recurso especial não provido (REsp 1135548/PR, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 
22/06/2010, grifei).

ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO ERÁRIO - 
DESVIO DE DINHEIRO PÚBLICO - EMISSÃO DE CHEQUE DA 
CÂMARA LEGISLATIVA À EMPRESA INEXISTENTE  - MEDIDAS 
LIMINARES - PERICULUM IN MORA E FUMUS BONI IURIS. 

1 -  O provimento cautelar para indisponibilidade de bens, de que 
trata o 7º da Lei de Improbidade Administrativa, exige fortes indícios de 
responsabilidade do agente na consecução do ato ímprobo, em especial nas 
condutas que causem dano material ao Erário.

2 -  Comprovados fatos que, em tese, são tipificados como atos de 
improbidade e de autoria calçada em fortes indícios, em avançada apuração, 
pode-se estabelecer um juízo de probabilidade que autoriza certas providências 
acautelatórias.

3 -  Demonstrado e até apurado o quantitativo de dano ao erário, 
oriundos dos atos de improbidade, há em favor do autor das providências, o MP, 
fumus boni iuris. 

4. Embora eventual, é provável a dilapidação patrimonial dos 
envolvidos nos fatos em apuração, restando evidenciada a circunstância do 
periculum in mora.

5. A indisponibilidade de bens e a busca e apreensão de 
documentos, como medidas cautelares, prescindem de contraditório antecedente.

6 - Recurso especial conhecido e provido em parte  (REsp 
1134638/MT, SEGUNDA TURMA, Relator Ministra ELIANA CALMON, Dje 
23.11.2009, grifei).

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – INDISPONIBILIDADE DE BENS – 
ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.429/1992 – REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO – LIMITES – SÚMULA 7/STJ.

1. O provimento cautelar para indisponibilidade de bens, de que 
trata o art. 7º, parágrafo único da Lei 8.429/1992, exige fortes indícios de 
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responsabilidade do agente na consecução do ato ímprobo, em especial nas 
condutas que causem dano material ao Erário.

2. O requisito cautelar do periculum in mora está implícito no 
próprio comando legal, que prevê a medida de bloqueio de bens, uma vez 
que visa a 'assegurar o integral ressarcimento do dano'.

3. A demonstração, em tese, do dano ao Erário e/ou do 
enriquecimento ilícito do agente, caracteriza o fumus boni iuris.

4. Hipótese em que a instância ordinária concluiu ser possível 
quantificar as vantagens econômicas percebidas pelo réu, ora recorrente, para 
fins de limitação da indisponibilidade dos seus bens. Rever esse entendimento 
demandaria a análise da s provas. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido (REsp 
1098824/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
4/8/2009 RT, vol. 889, p. 239, grifei).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para reformar o 

acórdão recorrido e determinar a indisponibilidade de bens do recorrido. 

É como voto. 
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PAUTA: 18/04/2013 JULGADO: 18/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE
PROCURADOR : JOSÉ CARLOS RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DELMIRO BARBOZA DE LIMA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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